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RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : E O B
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE
VULNERÁVEL. NULIDADE POR INOBSERVÂNCIA
DO ART. 405, § 1º, DO CPP. AUSENTE PREJUÍZO.
PRECLUSÃO. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça entende que,
"apesar de o art. 405, § 1º, do Código de Processo
Penal, não impor a obrigatoriedade do sistema técnico
de gravação em audiência, sendo possível o
registro audiovisual dos referidos atos, o texto legal
expressamente prioriza sua utilização, não sendo
facultado ao Magistrado processante optar por outro
método" (HC n. 520.233/RJ, relatora Ministra Laurita
Vaz, Sexta Turma, julgado em , DJe de 15/10/2019

).28/10/2019
2. Contudo, a jurisprudência do Supremo Tribunal
Federal e desta Corte Superior é uníssona no sentido
de que, tanto nos casos de nulidade relativa quanto
nos casos de nulidade absoluta, exige-se, como regra,
a demonstração concreta de prejuízo, consoante
o disposto no art. 563 do CPP. No caso, conforme
salientou o Tribunal de origem, "o fato de não ter sido
empregada tecnologia audiovisual não impactou na
produção da prova tampouco no direito de defesa do
apelante, já que toda a prova oral colhida foi
devidamente reduzida a termo e assinada pelas
partes". Desse modo, não tendo havido comprovação
do prejuízo supostamente sofrido pela defesa, não há
que se reconhecer a nulidade arguida.
3. Descabe a apreciação de nulidade ocorrida na
audiência de instrução e julgamento na hipótese de
não ter sido tal vício registrado na ata da sessão, o
que configura a preclusão.
3. Ausente a demonstração do prejuízo, não há falar
em nulidade.
4. Agravo regimental improvido.

Documento eletrônico VDA49385871 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 10/08/2025 14:43:53
Publicação no DJEN/CNJ de 14/08/2025. Código de Controle do Documento: 0847189b-2206-49b6-bb09-5175400a420d



ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro e
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com
o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.
 
                   Brasília, .10 de agosto de 2025

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por E. O. B. contra decisão
do Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador convocado do TJDFT)
que conheceu do agravo e negou provimento ao recurso especial por estar o
acórdão em consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça,
incidindo a Súmula n. 83 do STJ.

Sustenta o agravante que (fl. 277):

[...] no caso concreto, o juízo  apesar de dispor de meio oua quo,
recurso para gravação, deixou de utilizá-la para registro dos
depoimentos do investigado, indiciado, ofendido, testemunha e
do réu, sendo a instrução realizada de forma digitada, sem
constar qualquer justificativa na ata da solenidade, sendo
configurado o cerceamento de defesa porque a gravação
audiovisual para o registro de depoimentos é destinada a obter
maior fidelidade das informações, devendo ser reconhecida a
ilegalidade e anulada a instrução processual.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do
feito à Sexta Turma.

É o relatório.

VOTO

Conforme se observa, pretende a defesa a reforma da decisão que
negou provimento ao recurso especial, por entender que há contrariedade ao
entendimento firmado por esta Corte Superior.

A decisão agravada foi assim proferida (fls. 263-265):

Esta Corte já se posicionou no sentido de que, "apesar de o art.
405, § 1.º, do Código de Processo Penal não impor a
obrigatoriedade do sistema técnico de gravação em audiência,
sendo possível o registro audiovisual dos referidos atos, o texto
legal expressamente prioriza sua utilização, não sendo facultado
ao Magistrado processante optar por outro método" (HC n.
520.233/RJ, relatora Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA,
julgado em , DJe ).15/10/2019 28/10/2019
Porém, referida nulidade não dispensa a comprovação do
prejuízo a fim de ser reconhecida, em observância ao princípio
do Nesse sentido: pas de nullité sans grief. 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE
DROGAS. NULIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 405, §1º, DO
CPP. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE
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DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO. ORDEM DENEGADA
NO PONTO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Esta Corte já se posicionou no sentido de que, "apesar
de o art. 405, § 1.º, do Código de Processo Penal não
impor a obrigatoriedade do sistema técnico de gravação
em audiência, sendo possível o registro audiovisual dos
referidos atos, o texto legal expressamente prioriza sua
utilização, não sendo facultado ao Magistrado processante
optar por outro método" (HC n. 520.233/RJ, relatora
Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 

, DJe ).15/10/2019 28/10/2019
2. Ocorre que a referida nulidade não dispensa a
comprovação do prejuízo a fim de ser reconhecida, de
maneira que, em casos como o presente, em que não foi
efetivamente comprovado o prejuízo, deve incidir o

 No caso,disposto no brocardo .pas de nullité sans grief
consoante salientou o Tribunal de origem, "os depoimentos
foram colhidos sob o crivo do devido processo legal, e em
observância ao disposto no §1º do artigo 405 do Código
Processual Penal, e a defesa teve a oportunidade de fazer
perguntas, questionamentos e acompanhar todo ato
judicial, sendo feito minucioso registro em ata de tudo
aquilo que nela ocorreu, inexistindo, portanto, ofensa aos
princípios constitucionais, o que inviabiliza o
reconhecimento de qualquer abuso ou ilegalidade na sua
realização".
3. No mais, foi reconhecida a ilegalidade por violação ao
disposto no art. 400 do CPP, na linha da pacificada
jurisprudência desta Corte sobre o tema, e concedida em
parte a ordem para anular o processo a partir da audiência
de instrução e julgamento, com a determinação de que
outro interrogatório fosse realizado.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 452.518/RJ, relator Ministro Antonio
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJe3/5/2022
de .)6/5/2022

No caso, consoante salientou o Tribunal de origem, "o fato de
não ter sido empregada tecnologia audiovisual não impactou na
produção da prova e tampouco no direito de defesa do apelante,
já que toda a prova oral colhida foi devidamente reduzida a
termo e assinada pelas partes". Desse modo, não tendo havido
comprovação do prejuízo supostamente sofrido pela defesa, não
há que se reconhecer a nulidade arguida.
Confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO .HABEAS CORPUS
AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO. INTIMAÇÃO DO
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PATRONO. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO
OCORRÊNCIA. PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Conforme posicionamento jurisprudencial deste Tribunal
Superior, em homenagem ao art. 563 do CPP, não se
declara a nulidade de ato processual se a irregularidade
não for suscitada em prazo oportuno e não vier
acompanhada da prova do efetivo prejuízo para a parte,
como na espécie.
2. A Corte estadual assentou que o patrono foi
regularmente intimado para a audiência de instrução e não
compareceu. Ainda, apontou que, sem objeção do
acusado, que estava presente ao ato processual, foi
nomeado defensor público, o qual assistiu aos interesses
do réu de forma ativa.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 768.212/RJ, relator Ministro Rogerio
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe19/12/2022
de .)21/12/2022

Estando o acórdão em consonância com a jurisprudência desta
Corte, incide a Súmula 83/STJ.

Não há falar em reconsideração da decisão, pois está em consonância
com o entendimento desta Corte Superior de que inexiste a nulidade, por
ausência de demonstração do prejuízo, bem como por não ter sido a matéria
alegada por ocasião da audiência de instrução e julgamento, ocorrendo a
preclusão.

No mesmo sentido, confiram-se os seguintes precedentes do
Supremo Tribunal Federal:

 – ATO INDIVIDUAL – ADEQUAÇÃO. O HABEAS CORPUS
é adequado em se tratando de impugnação a atohabeas corpus 

de colegiado ou individual.  – INSTÂNCIA – HABEAS CORPUS
SUPRESSÃO. Revelando o  parte única – ohabeas corpus
paciente, personificado pelo impetrante –, o instituto da
supressão de instância há de ser tomado, no que visa beneficiá-
la, com as cautelas próprias. – PREJUÍZO HABEAS CORPUS 
PARCIAL. Fica prejudicado o , no que voltado aohabeas corpus
afastamento da prisão preventiva, ocorrido o trânsito em julgado
da decisão condenatória. CONDENAÇÃO – HIGIDEZ.
Constando do título judicial condenatório notícia da
comprovação da materialidade criminosa e da autoria, ante
dados coligidos, descabe absolvição por falta de prova. PROVA
– PRODUÇÃO – INDEFERIMENTO – CERCEAMENTO DE
DEFESA – AUSÊNCIA. Não constitui cerceamento de defesa o
indeferimento, mediante decisão fundamentada, de produção de
prova considerada impertinente, irrelevante ou protelatória –
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artigo 400, § 1º, do Código de Processo Penal. AUDIÊNCIA –
REGISTRO – AMPLA DEFESA – VIABILIDADE. A utilização do
método de gravação audiovisual versado no artigo 405, § 1º, do
Código de Processo Penal não é obrigatória. Ocorrendo redução
a termo de depoimentos, tem-se documentação da prova oral,

PENA – CAUSA DEviabilizado o exercício da ampla defesa. 
DIMINUIÇÃO – TRÁFICO DE ENTORPECENTES –
REINCIDÊNCIA – INADEQUAÇÃO. A reincidência afasta a
causa de diminuição de pena prevista no artigo 33, § 4º, da Lei
nº 11.343/2006. PENA – CUMPRIMENTO – REGIME. O regime
de cumprimento da pena é definido ante o patamar da
condenação e as circunstâncias judiciais. 
(HC n. 181.093, relator Ministro Marco Aurélio, Primeira Turma,
julgado em , DJe de  19/4/2021 4/5/2021 – grifei.)

AGRAVO REGIMENTAL EM . CRIME DEHABEAS CORPUS
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. WRIT
SUCEDÂNEO DE REVISÃO CRIMINAL. NULIDADE POR
INOBSERVÂNCIA DO ART. 405, § 1º, DO CPP. NÃO
OBRIGATORIEDADE DE REGISTRO EM SISTEMA DE
GRAVAÇÃO DOS DEPOIMENTOS PRESTADO EM

PLEITO DEAUDIÊNCIA. PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO. 
ABSOLVIÇÃO. REEXAME DE FATOS E PROVAS.
IMPOSSIBILIDADE. DOSIMETRIA. AFASTAMENTO DA
MINORANTE DO ART. 33, §4°, DA LEI 11.343/2006.
DEDICAÇÃO À ATIVIDADE CRIMINOSA. INCIDÊNCIA DA
CAUSA DE AUMENTO DO ART. 40, VI, DA LEI 11.343/2006.
INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE OU
TERATOLOGIA.
1. Na linha da orientação jurisprudencial desta Suprema Corte,
“o Agravante tem o dever de impugnar, de forma específica,
todos os fundamentos da decisão agravada, sob pena de não
provimento do agravo regimental” (HC 133.685-AgR/SP, Rel.
Min. Cármen Lúcia, 2ª Turma, DJe 10.6.2016).
2. Inadmissível o emprego do  como sucedâneohabeas corpus
de recurso ou revisão criminal. Precedentes.
3. Este Supremo Tribunal Federal já assentou “que não há
obrigatoriedade, nos termos do art. 405, § 1º do CPP, do registro
dos depoimentos em sistema técnico de gravação” (HC 158.221-
AgR/RJ, Rel. Min. Gilmar Mendes, 2ª Turma, DJe 29.11.2018).
4. A jurisprudência desta Suprema Corte exige, como regra, a
demonstração concreta de prejuízo tanto para as nulidades
absolutas quanto para as nulidades relativas, marcadas que são
pelo princípio do  previsto no artigo 563pas de nullité san grief

 Precedentes.do CPP.
5. Para acolher, no caso, a tese de absolvição pelo crime de
associação para o tráfico, imprescindíveis o reexame e a
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valoração de fatos e provas, para o que não se presta a via
eleita, à medida que os contornos fáticos e probatórios
delineados pelas instâncias ordinárias apontam no sentido da
prática do delito.
6. A dosimetria da pena é matéria sujeita a certa
discricionariedade judicial, à míngua de previsão, no Código
Penal, de rígidos esquemas matemáticos ou regras
absolutamente objetivas para a fixação da pena.
7. O afastamento da minorante do artigo 33, § 4º, da Lei 11.343
/2006, deu-se em razão das evidências de que o agravante
perpetrava o delito com habitualidade, o que aponta para a
dedicação à atividade criminosa, tanto assim, que também foi
condenado pela prática do crime de associação para o tráfico de
drogas.
8. A tese defensiva de aplicação da minorante do § 4º do art. 33
da Lei 11.343/2006, afastada pelas instâncias anteriores dada a
constatação de o agravante integrar organização criminosa e/ou
dedicar-se à atividade delitiva, demanda o reexame e a
valoração de fatos e provas, para o que não se presta a via
eleita. Precedentes.
9. Inviável, na via do , revisar a incidência dahabeas corpus
causa de aumento prevista no art. 40, VI, da Lei 11.343/2006
quando aplicada pelas instâncias anteriores com base em dados
concretos e não arbitrários extraídos da dinâmica da ação
delituosa, por implicar o revolvimento do acervo fático-
probatório. Precedentes.
10. Agravo regimental conhecido e não provido. 
(HC n. 180.935-AgR, relatora Ministra Rosa Weber, Primeira
Turma, julgado em , DJe de 26/4/2021 19/4/2021 – grifei.)

Ademais, eventual reexame da matéria demandaria a revisão do
acervo fático-probatório, o que também encontra óbice na Súmula n. 7 do STJ. 

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2022/0366700-0 AREsp 2.250.574 / 

PA
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00300487720158140089  300487720158140089

EM MESA JULGADO: 05/08/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : E O B 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : E O B 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro e Otávio de 
Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.
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